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                     De tempos em tempos todos nós, cidadãos brasileiros de bem, recebemos a notícia de invasões de propriedades rurais promovidas por integrantes do pseudo movimento dos sem terra, denominado MST, movimento que não possui sequer CNPJ.

                     Longe de configurar  manifestação espontânea de grupos que pleiteiam uma reforma agrária na luta por um pedaço de terra para trabalhar, o MST é um grupo organizado, que age com planejamento e estratégia próprios de uma verdadeira guerrilha, com objetivos específicos de invadir e saquear fazendas, fixando suas ações, tal e qual um calendário oficial,  com datas e horários pré-definidos.

                     Sem qualquer identidade definida, pois é uma organização que não existe no sistema jurídico brasileiro, seus membros são treinados como se fossem para uma batalha campal, usando de todos os meios possíveis de enfrentamentos armados para conseguir os seus propósitos.

                     As conseqüências todos nós sabemos, depredação de casas de fazendas, de pastos, de maquinários,  abate de animais e assassinatos, muitas vezes a sangue frio.

                     Episódios como os acima relatados foram, uma vez mais, estampados nos jornais dos últimos dias, na invasão de fazendas no Estado de Pernambuco, cujas conseqüências levaram, quase como de costume, à morte de 4 homens, com tiros à queima roupa, pelas costas e nas nucas.

                     O líder do movimento na região, de nome Jaime Amorim, tenta se colocar acima das leis e da ordem constitucional no País, ao fazer declarações estapafúrdias de que os membros do MST teriam agido em legítima defesa e de que os indivíduos mortos eram pistoleiros profissionais.

                     Em uma entrevista concedida ao jornal “O Estado de S. Paulo, edição do dia 4 de março de 2009, o Deputado Federal pernambucano e ex-Ministro do Desenvolvimento Agrário, Raul Jungman, traçou com a maior precisão o que é o MST, e como funcionam os seus acampamentos de sem-terra.  São verdadeiras terras sem lei, ou melhor, tem mais força a lei do MST do que as leis nacionais, que valem só para os demais brasileiros.  São quase santuários impenetráveis para o poder público, onde as polícias não entram por temerem os governantes um impacto político.  São territórios livres que abrigam, segundo o parlamentar, bandidos travestidos de trabalhadores rurais.  Tudo isto liderado por um ex-suboficial do Exército que se utiliza de enfrentamentos típicos de ações militares.

                     Mas, pior de tudo isso, é que o Governo Federal, há anos, subsidia, subvenciona e financia o MST, mediante o uso de organizações não governamentais para recebimento de verbas públicas, cujas finalidades são as mais diversas, menos para assentamento em áreas rurais. 

                      Segundo reportagem da revista Veja, são milhões e milhões de reais saídos dos cofres da União para custear, através de entidades “laranjas”, a confecção de livros sobre a “história de luta” do MST, manutenção de sites na internet, e até projetos denominados “educacionais”, com o propósito de estabelecer aprendizado às crianças da cartilha de ocupação e invasão de terras, em total desrespeito às normas estabelecidas pelo MEC na grade curricular de ensino.  Tais projetos foram aplicados, por exemplo,  no Rio Grande do Sul, chamados de “bolsa baderna”, mas que felizmente foram suprimidos pela ação do Ministério Público e do Governo do Estado.

                      Aliás, sob esse aspecto, existem diversas denúncias de que as lideranças do MST praticam ameaças aos membros do movimento, pais de alunos, para que a partir dos 14 anos de idade saiam das escolas para integrar o movimento.

                      São lideranças como essas, tal qual o Senhor José Rainha, que já foi condenado por assassinato e formação de quadrilha, que agem em todo o território nacional sem qualquer preocupação com as decisões do Poder Judiciário.  Têm a audácia de “condenar” fazendeiros de terras produtivas para sofrerem o esbulho de suas propriedades, como se a lei fossem eles próprios.

                       Em entrevista concedida à imprensa, o Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Gilmar Mendes, declara aquilo que todos nós devemos entender e conceituar: .... “quem pratica invasão de terras age na ilegalidade, e quem financia, com recursos públicos, tais movimentos, age também na ilicitude”.  Essa é a regra que vige em nosso País, num sistema republicano e de estado de direito.

                        É preciso, urgentemente, que o Congresso Nacional, como Poder legitimado e constituído para a fiscalização dos atos do Executivo Federal, crie mecanismos para o efetivo bloqueio de verbas oficiais a um organismo cuja cartilha se baseia na criminalidade e na ilegalidade. Deve-se dar um basta a essa pujança de dinheiro público para incremento da invasão de propriedade e assassinato de trabalhadores.

                         Isto posto, formulamos a seguinte Moção:

                         A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, apela para os Excelentíssimos Membros do Congresso Nacional, a fim de que sejam adotadas as mais urgentes providências no sentido do imediato bloqueio de quaisquer recursos públicos dirigidos às entidades não governamentais, que as recebem com o propósito de financiamento das ações  da  organização denominada “Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST”, bem como a instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI, para ampla investigação desses repasses.

Sala das Sessões, em 10/3/2009

a)  Campos Machado 
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